
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2824639 - PR (2025/0002602-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EUNICE DINORAH EURICH
AGRAVANTE : EGON ROLAND KRENKE
AGRAVANTE : VITORIA IZAURA DE FREITAS
ADVOGADOS : RODRIGO GASPAR TEIXEIRA - PR031093

JONAS BORGES - PR030534
DALMA PISKE TEIXEIRA - PR058530

AGRAVADO : PARANAPREVIDENCIA
ADVOGADOS : ANTONIO ROBERTO MONTEIRO DE OLIVEIRA - PR033341

CÉSAR AUGUSTO BUCZEK - PR044395
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORES : CARLA MARGOT MACHADO SELEME - PR021749

PAULO GABRIEL VILAS BOAS DE CARVALHO - PR061972

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO
OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E DO RESPECTIVO AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR MANTIDA. AGRAVO
DESPROVIDO.

 Interposto recurso por advogado sem procuração nos autos, dele não se pode conhecer,1.
consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal
de Justiça.

 A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso1.2.
interposto para as instâncias superiores, sendo incabível a juntada posterior do instrumento
procuratório, em virtude da preclusão consumativa.

 A ausência da cadeia completa de procurações inviabiliza o conhecimento do recurso1.3.
especial, nos termos da Súmula n. 115 do Superior Tribunal de Justiça.

 Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "o substabelecimento sem a procuração2.
originária é insuficiente para atestar a representação da parte" (AgInt nos EDcl no AREsp n.
2.136.436/SP, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em ,21/8/2023
DJe de ).24/8/2023

 Agravo interno desprovido.3.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/08/2025 20/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .21 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EGON ROLAND KRENKE e
OUTROS contra decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte que não
conheceu do recurso, em virtude da incidência do óbice da Súmula n. 115/STJ (e- STJ,
fls. 686-687).

Em suas razões, os agravantes pretendem a reforma da decisão agravada.

Para tanto, sustentam que foi devidamente apresentado o respectivo
substabelecimento, acompanhado de expressa ratificação dos atos processuais pelo
advogado substabelecente, conferindo-lhes efeitos retroativos. Alegam, assim, o
cumprimento do requisito legal exigido, de modo que se mostra excessivo o formalismo
adotado na decisão recorrida, a qual condicionou o exame do mérito a questões de
natureza meramente formal (fls. 691-692, e-STJ).

A impugnação não foi apresentada, consoante as certidões de fls. 699 e
700 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, apesar das alegações deduzidas pelos agravantes, a
Presidência desta Corte não conheceu do agravo, com base nos seguintes
fundamentos (e-STJ, fls. 686-687):

 
Por meio da análise do recurso de EGON ROLAND KRENKE e OUTROS,
verifica-se que a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e
/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à subscritora
do Agravo e do Recurso Especial, Dra. DALMA PISKE TEIXEIRA.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar

.referido vício, não regularizou
Ressalte-se que a petição de fls. 676/685, trazida aos autos em razão da
determinação oportunizando a regularização do feito, não pode ser
conhecida para os fins a que se destina, uma vez que protocolizada fora do
prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado,
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art.
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como
eventual concessão da gratuidade da justiça.
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Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
 

Conforme registrado na decisão agravada, da análise dos autos verifica-se
que a subscritora que assina eletronicamente as petições de agravo e de recurso
especial não possuía procuração e/ou substabelecimento outorgando-lhe poderes de
representação.

Tendo em vista a referida irregularidade processual, foi expedida certidão
para saneamento de óbice (e-STJ, fls. 666-667) determinando a intimação da parte
recorrente para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularizasse sua representação
processual, nos termos previstos no Código de Processo Civil de 2015.

A parte, embora regularmente intimada para sanar o referido vício,
descurou- se de fazê-lo no prazo determinado, segundo as certidões de decurso de fls.
672, 673 e 674 (e-STJ). 

Assim sendo, à luz do art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC
/2015, não se conhece do recurso quando a parte, intimada para regularizar sua
representação processual, não a promove no prazo que lhe foi assinado.

Destaca-se, ainda que "é firme o entendimento desta Corte de que a
ausência da cadeia completa de procuração/substabelecimentos impossibilita o
conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ" (AgInt no AREsp n.
2.430.872/SP, Relator o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em ,13/5/2024
DJe de ).17/5/2024

Na mesma linha de cognição (sem destaques no original):
 
ADMINISTRATIVO. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. CLÁUSULA
ECONÔMICO-FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE
PROCURAÇÕES. RECURSO NÃO CONHECIDO. OPORTUNIDADE DE
CORREÇÃO DO VÍCIO. NÃO REGULARIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DO
ENUNCIADO N. 115/STJ. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
I - Na origem, trata-se de ação objetivando condenar a ré a restabelecer o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Na sentença o pedido foi julgado
parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta
Corte não se conheceu do recurso especial diante da falta da cadeia
completa do advogado subscritor do recurso.
II - É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia completa de
procurações impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula n. 115/STJ).
III - Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar
referido vício, não regularizou.
IV - Impende ressaltar que, em se tratando de procuração ao subscritor do
recurso especial, ou ao subscritor do agravo em recurso especial, a regular
cadeia de representação deveria estar demonstrada no momento da
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apresentação dos referidos recursos, o que não aconteceu no caso concreto,
porque a parte agravante, no momento da interposição dos recursos, não
procedeu à juntada da cadeia completa de procuração e/ou
substabelecimento conferindo poderes ao referido subscritor.
V - Porém, o Código de Processo Civil abre a possibilidade de regularização
posterior do vício de representação, nos termos do art. 76, c/c o art. 932,
parágrafo único.
VI - Diante dessa premissa, foi percebido, nesta Corte, que o subscritor do
agravo, Dr. Paulo Sérgio Uchoa Fagundes Ferraz de Camargo, não tinha
procuração nos autos, razão pela qual houve a intimação da parte para que
o referido vício fosse sanado (fl. 2.462).
VII - Apesar disso, mesmo tendo sido regularmente intimada para efetuar o
saneamento, a parte apenas trouxe a petição de fls. 2.465/2.474, em que
junta aos autos nova procuração, mas que não traz o nome do causídico,
subscritor originário, limitando-se a argumentar que houve mudança na
equipe de advogados responsável pela defesa da massa falida.
VIII - Veja-se que não basta, na petição de regularização, que a parte traga
nova procuração de advogados diversos dos subscritores anteriores,
ratificando o ato processual pretérito. Essa providência é insuficiente, uma
vez que trata de ratificação desconexa com os atos anteriores.
IX - É vital perceber que a ratificação não é propriamente a realização de um
novo ato, ignorando-se o ato que já foi praticado. Ratificar significa confirmar,
reafirmar o que foi dito.
X - Dessa forma, a abertura de prazo para regularização da representação
do subscritor do recurso, nesta instância especial, nos termos do art. 76, c/c
o art. 932, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil, bem como
nos ditames da interpretação conjunta do enunciado da Súmula n. 115/STJ,
tem razão de ser no sentido de que a ratificação possível, nos termos
da  intimação para trazer aos autos à procuração dos subscritores
anteriores, é uma complementação, uma reiteração de uma vontade já
manifestada, uma confirmação do ato anteriormente praticado.
XI - A possibilidade de saneamento, da correção de um defeito, não pode
ignorar o ato já praticado, mas, ao contrário, tem que dar oportunidade de
ratificação desse ato. Nesse sentido, a intimação para regularização é
expressa no sentido que se traga aos autos à procuração dos subscritores
originais, uma vez que o marco processual, que se leva em consideração
para fins de verificação de regularidade da representação processual, é o
momento da interposição do recurso.
XII - Assim, a regularização da representação processual, que se considera
válida, deve guardar pertinência com os subscritores originários, não
bastando a mera ratificação por outros procuradores. Dessa forma, a
representação processual do recurso não foi devida e oportunamente
regularizada.
XIII - O prazo para a parte comprovar a regularidade da representação era
peremptório e não houve apresentação de justa causa para a sua
reabertura. Assim, tendo sido encerrado o prazo sem a prática do ato,
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desaparece a possibilidade de praticá-lo. Chama-se de preclusão e, no caso,
temporal.
XIV - Dessa forma, para fins de regularização da representação, objeto da
certidão de fl. 2.462, os documentos (nomeações, procurações e
substabelecimentos) trazidos aos autos agora não podem ser aceitos para o
fim que se propõem, uma vez que preclusa a oportunidade. Quanto à
questão da nulidade de intimação do administrador judicial, verifica-se que a
parte não se manifestou na primeira oportunidade que teve de falar nos
autos (fls. 2.465-2.475).
XV - As alegações relativas à nulidade, no entanto, não podem ser aceitas,
em razão da preclusão. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.218.977/SC,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de .19/6/2018
Ressalte-se que o Poder Judiciário não pode compactuar com a chamada
nulidade guardada, conduta de quedar-se inerte para alegar o vício em caso
de resultado desfavorável, uma vez que esta demonstra a má-fé processual
(AgInt no REsp n. 1.842.662/MA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, Dje de 1º/9/2020).
XVI - Até a publicação da "certidão para saneamento de óbices", esta Corte
Superior desconhecia a alteração da representação processual da parte
agravante, portanto se presume válida a publicação de fl. 2.464, não
havendo que se cogitar nulidade e devolução de prazo para a parte
regularizar o vício.
XVII - A jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de que é
dever da parte e do advogado comunicar ao juízo qualquer alteração na
representação processual ou na capacidade postulatória (REsp n. 1.773.826
/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

). Outrossim, o feito deu entrada no Superior Tribunal de Justiça31/5/2019
em  (fl. 2461) e até dia , data que a parte foi intimada29/9/2021 21/10/2021
para regularizar o óbice, ela não havia informado a esta Corte a mudança na
sua representação, que já havia ocorrido anteriormente, conforme
documento de fls. 2.468-2.474 (fl. 2.473).
XVIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.993.770/DF, relator Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de )19/9/2022 21/9/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL.
INSUBSISTENTE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E CADEIA DE
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES AO ADVOGADO
SUBSCRITOR DO APELO NOBRE E DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115
/STJ. JUNTADA DE PROCURAÇÃO A DESTEMPO E EM MOMENTO
POSTERIOR. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o
julgamento monocrático realizado pela Presidência desta Corte Superior
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encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, que permite ao Presidente não
conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, inexistindo, portanto,
ofensa aos princípios do juiz natural ou da colegialidade." (AgRg no AREsp
n. 1.550.066/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado
em , DJe ).26/11/2019 3/12/2019
2. Verificando-se inexistente instrumento de mandato e respectiva cadeia de
substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recursos para a
instância superior, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código
de Processo Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar a
representação processual, sob pena de não conhecimento do apelo, nos
termos da Súmula n. 115/STJ.
3. Na hipótese, constatada a inexistência, nos autos, de procuração e/ou
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do
apelo nobre e do agravo em recurso especial, houve intimação para
regularizar a representação processual, mas, no prazo assinalado, foi
juntado apenas substabelecimento, sem reserva de iguais poderes, o que é
insuficiente para suprir o vício de representação.
4. A juntada em momento posterior e a destempo da procuração, em razão
da preclusão consumativa, não tem o condão de sanar a falha na
representação processual.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.860.405/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)16/8/2022 25/8/2022
 

Ademais, é incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, em
virtude da preclusão consumativa.

Veja-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ADVOGADA SUBSCRITORA DO RECURSO ESPECIAL E DO
AGRAVO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA.
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO NCPC. PRECLUSÃO
TEMPORAL. OCORRÊNCIA. RATIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ATO
INEXISTENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece do
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para
regularização da representação processual.
2. Não se pode conhecer da procuração ou do substabelecimento
apresentados a destempo, pois foram protocolizados fora do prazo

.assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática
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3. Esta Corte Superior entende que o art. 662 do CC/2002 não se aplica à
regularização da representação processual em casos de interposição de
recursos sem a devida representação, considerando que não se convalidam
atos processuais inexistentes.
4. É inexistente o recurso dirigido à instância superior desacompanhada da
cadeia completa de procurações ou substabelecimentos à luz da Súmula n.
115 do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.638.281/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. CADEIA COMPLETA.
AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. ARTS. 76 E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
DESATENDIMENTO. PRECLUSÃO TEMPORAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
115/STJ. ART. 1.017, § 5º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o disposto no decisum combatido: "Mediante análise do
recurso de TECNO BAG INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS E
LOCADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA, a parte recorrente não procedeu à
juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento
conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial, Dr.
Leonardo Alexandre de Souza e Silva. Ademais, percebeu-se, no STJ, haver
irregularidade na representação processual do recurso. A parte, embora
regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o prazo transcorrer in
albis. Ressalte-se que a petição de fls. 127/129, trazida aos autos em razão
da certidão oportunizando a regularização do feito, não pode ser conhecida
para os fins a que se destina, uma vez que protocolizada fora do prazo
assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato. Dessa forma,
o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, incidindo, na
espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ."
2. Nos termos do entendimento deste egrégio Superior Tribunal de Justiça,
verificando-se inexistente instrumento de mandato e respectiva cadeia de
substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recurso para a
instância superior, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código
de Processo Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar a
representação processual, sob pena de não conhecimento do apelo, nos
termos da Súmula 115 desta Corte: "na instância especial é inexistente
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
3. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC, não se conhece do
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para
regularização da representação processual.
4. Não se pode conhecer da procuração ou do substabelecimento
apresentados a destempo, pois foram protocolizados fora do prazo

.assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática
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5. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do
recorrente neste Tribunal Superior.
6. A dispensa, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC, aplica-se a interposição
do agravo de instrumento e está voltada à primeira e à segunda instâncias
de jurisdição, não alcançando as instâncias superiores, diante da
impossibilidade de acesso deste Tribunal Superior aos autos eletrônicos
originais.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.472.761/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)13/5/2024 29/5/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA
CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTOS. 
SÚMULA N. 115/STJ.
1. A ausência da cadeia completa de procurações e/ou substabelecimentos
impossibilita o conhecimento do recurso interposto para as instâncias
superiores, sendo incabível a juntada posterior do instrumento procuratório,
em razão da preclusão consumativa.
2. A parte, mesmo devidamente intimada, não atendeu a determinação de
regularização da representação processual, razão pela qual o não
conhecimento do recurso se impõe, nos termos do art. 76, § 2º, I, do Código
de Processo Civil de 2015.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.115.662/RJ, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)26/6/2023 28/6/2023  
 

Nesse contexto, de rigor a aplicação do enunciado n. 115 da Súmula do
Superior Tribunal de Justiça.

No que concerne a alegação de falta de intimação para manifestação sobre
juntada de comprovante de pagamento de custas processuais, aplica-se a Súmula 284
/STF, por analogia, uma vez que essa questão nem sequer fez parte da
fundamentação da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.824.639 / PR
Número Registro: 2025/0002602-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00087743520138160004 00761731520218160000 01152424920248160000 1152424920248160000
115242492024816000000087743520138160004 761731520218160000 87743520138160004

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EUNICE DINORAH EURICH
AGRAVANTE : EGON ROLAND KRENKE
AGRAVANTE : VITORIA IZAURA DE FREITAS
ADVOGADOS : RODRIGO GASPAR TEIXEIRA - PR031093

JONAS BORGES - PR030534
DALMA PISKE TEIXEIRA - PR058530

AGRAVADO : PARANAPREVIDENCIA
ADVOGADOS : ANTONIO ROBERTO MONTEIRO DE OLIVEIRA - PR033341

CÉSAR AUGUSTO BUCZEK - PR044395
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORES : CARLA MARGOT MACHADO SELEME - PR021749

PAULO GABRIEL VILAS BOAS DE CARVALHO - PR061972

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO / 
ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

Documento eletrônico VDA49724843 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/08/2025 00:34:09
Código de Controle do Documento: 88a8d0a1-e605-4a59-a114-e558a2580b52



AGRAVANTE : EUNICE DINORAH EURICH
AGRAVANTE : EGON ROLAND KRENKE
AGRAVANTE : VITORIA IZAURA DE FREITAS
ADVOGADOS : RODRIGO GASPAR TEIXEIRA - PR031093

JONAS BORGES - PR030534
DALMA PISKE TEIXEIRA - PR058530

AGRAVADO : PARANAPREVIDENCIA
ADVOGADOS : ANTONIO ROBERTO MONTEIRO DE OLIVEIRA - PR033341

CÉSAR AUGUSTO BUCZEK - PR044395
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORES : CARLA MARGOT MACHADO SELEME - PR021749

PAULO GABRIEL VILAS BOAS DE CARVALHO - PR061972

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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